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Comissão de Constituição, Justiça e Redação

1. Do relatóric

1. Trata-se o expediente de envio a este órgão, sendo o objeto Pro]eto de Lei

Legislativo n" 001i2020. cuja ementa trarscrevo: "Veda a inauguração de obras

públicas municipais incompletas. sem condições de atender aos fins que se destinam ou

irnpossibilitadas de entrar em Íuncionamento imediato no âmbito do município de

Praciúa".

2. Acompanha: (i) minuta do projeto de lei; e (ii) mensagem ao projelo de lei.

3. É a breve síntese do necessário. Passo à análise dos elernentos exigidos pelo

Regimento Intemo. conÍbnne a*igo 77, incis<l I, alínea "a".

2. Da análise

2.1 Aspecto constitucional

4. Quanto à atuaÇão dos municípios na fedcração brasileira. organizou o legislador

constituinte originário da seguinte forma. na Constituição Federal:

Art. 30. Compete aos Municípios:
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Í - legisiar sobre assuúos de interesse local;
II - supiementar a legislação federal e a estadual no que couber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua üompetência, bem como aplicar
suas rendas, sem prej uízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar
balancetes nos prazos hxados em leii
lV - criar. organizar e suprirnir distritos, observada a legislação estadual:
V - organizar e prestar, diretâmen1e ou sob regime de concessào ou
permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transpone
coletivo, que tem caráter essencial;
VI - manter. com a cooperação técnica e financeira da União e do F-stado"

programas de educaçào pró-escolar e de ensüro fundamental;
VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da Llnião e do Estado,
programas de educaçãc infantil e de ensiao fundamentall
Vll - prestar. com a cooperação técnica e Íinanceira da União e do Estado,

serviços de atendimento à saúde da população;
Vlll - promover. no que couber. adequado ordenamerrto tenitorial. mediante
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo
urbano:
lX - promover a proteção do patrimônio h istórico-cultural local, otrsenada a
legislação e a ação fiscalizadora federai e estaduai.

Aa. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo
Municipal" mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno
do Poder Executivo Municipal, na fonna da lei".

5. Veja que a CF garante que o munioipio legisle sobre os temas que versarem

sobre o seu peÇuliar interesse. Nesse sentido, o STF'já se prônunciou nâ Açàô Direta de

Inconstitucionalidade n" 3.691 que: "(...) deve-se entender como interesse 1ocal, no

presente contexto, aquele inerente às necessidades imediatas do Município. mesmo que

possua tellexos no interesse regional ou geral".

Dentro dos permissivos constiÍucionais, o projeto de lei está em consonância

com o ordenamentÔ juridico. neste ponto, haja visla que trata estritamente em tcmas

atrelados ao interesse do Pracirúa.

2.2 Aspecto legal

7. Quanto à legalidade do Projeto de Lei rf 401i2020, analisemos ôs dispôsitivos

dos diplomas locais aqui de nosso município. O primeiro passo é verificar o órgão

competenÍe para iniciar o processo legislativo neste caso concreto.

8. Seguem dispositivos da LEI ORGÂNICA DO MtrI\-ICtplO DE pRACINHA

SP, quanto à regulamentação das atribuições institucionais de eada Poder. Veiamos:

Y
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Afi. 19 - Cabe à CÀMARA DE LEREADOR-ES, com a sanção do Prefbiro.
sobre todas as matérias de interesse local, especialmente:

I - legislar sobre tributos municipais, isenções, anistias fiscais, remissão de
dívidas e suspensão de cobrança da dívida ativa;
lI - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orgamentos
anuais, bem como autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais;
III - votar, entre outras, as leis: Diretrizes Gerais de Desenvolvimento
Urbano, Plano Diretor, Parcelamento do Solo Urbano ou de Expansão
Urbanq Uso e Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana, Código de
Obras e Códigos de Posturas;
IV - deliberar sobre a obtenção e a concessão de empréstimos e operações de
créditos, bem como sobre a forma e os meios de pagamento;
V - autorizar subvengões;
VI - deliberar sobre a concessão e a permissão de serviços públicos, bem
como sobre a concessão de obras públicas;
VII - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doação
sem encargos;
VIII - deliberar sobre a permissão e a concessão de uso e sobre a concessão
de direito real de uso de bens imóveis municipais;
IX - regulamentar o depósito das disponibilidades financeiras do Município,
observando o que estabelecer a Constituição Federâl;
X - autorizar a alienagão de bens imóveis, vedada a doação sem encargo;
XI - autorizar consórcios com outros Municípios e convênios com terceiros;
XII - dar e alterar a denominação de próprios, vias e logradouros públicos;
XIII- estabelecer os critérios para a delimitação de perímetro urbano;
XIV - instituir e delimitar as zonas urbanas e de expansão urbana,
observando, quando for o caso, a legislação federal.
XV - criar, transforroar, extinguir ou estruturar empresas públicas, sociedade
de economia mist4 autarquias e fundações públicas municipais;
XVI - transferir, temporariamente ou definitivamente, a sede do Governo
Municipat;
XVII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia do
Município em operagões de crédito.

continua:

-tOn. 20 - Compete exclusivamente à Câmara de Vereadores. entre outras,', as seguintes atribuições:
I - eleger sua Mesa Diretora, bem como destituí-la na forma regimental e
constituir suas Comissões;
II - elaborar o Regimento Intemo;
III - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, coúecer de sua renúncia e
afastáJos definitivamente do exercicio do oargo;
lV - conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores;
V - organizar e execuÍar os seus serviços administrativos e exerc€r a polícia
administrativa intema;
\rI - criar, transformar e extinguir cargos, funções e empregos públicos de
seus serviços, fixâr os respectivos vencimentos e nomear, exonerar e demitir
seus servidores;
VII - fixar, até noventâ dias antes das eleições municipais, a remuneração
dos Vereadores, do Prefeito e do Vice-Prefeito, para a legislatura
subsequente, admitida, sempre, a atualização moneúria.
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VIII - criar comissões especiais de inquérito sobre o lâto determinado que se

inclua na competênsia municipal, sempre qúe c Íequerer pelo menos unr

terço de seus membros;
IX - solicitar informaçÕes ao Prefeito sobre assuntos referentes à

administração:
X - convocar os auxiliaÍes diretos do Prefeito para prestar. pessoâlmente.

informaçôes sotrre matéria previamente deteminada e de sua competrência;
Xl - outorgar. pelo voto de, no mínimo. dois terços de seus membros. titulos
e honrarias previstos em lei a pessoas que, reconhecidamente. tenham
prestado relevantes sen,iços ao Município;
XII - julgar. anualmente, às contas prestadas pelo Prefeito e pela lvlesa

Diretora, em noventa dias após a apresentação do parecer previo pelo
Tribunai de Contas, observando o seguinte:
a) o parecer prévio só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos
membros da Câmara Municipall
b) as contas do Município ficarão, duranÍe sessenta dias, anuâimeüte, na

Cârr.rara Muaicipal, na Prefeitura e nas Associações de moradores que as

requererem, para exâme e apreciação, à disposição de qualquer
pessoa fisica ou jurídica, que poderá questionar-lhes a legitimidade nos

termos da leil
c) durante o período referido na alínea anterior. o Presidente da Càmara
Municipal e o Prefeito, respectivamente^ designarão servidores habilitados
para, em audiências púbiicas. prestârern esclarecimentos;
d) publicação, no órgão oficial, do parecer e da resolução que concluírem
pela rejeição das contas e obrigatório encaminlranrento ao Ministério
Públicol
Xlll - proceiler à tomada de contas do Prefeito. quando não apresentâdas no
prazo legal:
XIV - estabelecer noÍÍnas de despesas estritamente necessárias com o
transpoúe, hospedagem e alimentação individual e respectiva prestação de
contas, quanto a verbas destinadas a Vereadores em missão de represenlação
da Casa;
XV - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitarem do
poder regulamentzr;
XVI - rludar, temporariamente ou deÍinitivamente. a seds da Câmara
Municipai;
XVll - apreciar os atos de concessão de serviços púrbticos rnunicipais:
Xvtlt - autorizaÍ o Preieito a ausentar-se do Município qualdo o
afastàmento exceder a quinze dias.

9. l)entre estas atribuições previstás, NÂO encontrei a autorização legal para que

niembros da Câmara de Vereadores pudessem legislar com conteúdo apto â emilir

proibições ao Poder Execulivo.

10. Pois bem. Quanto à iniciativa do prefeito, dispõe o mesmo diploma:

Art. 60 - A iniciativa das leis cai:e a qualquer Vereador, à Mesa f)iretora, a
qualquer Comissão Permanente da Câmara de Vcreadores, ao Prefbito e aos

eleitores do Município.
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(..)
§ 3" - São de iniciativa exciusiva do Prefeito as leis que:

I - criem cargos, funções ou empregos públicos, fixem ou aumentem
vencimentos ou vzrntagens dos servidores da Administração direta"

autárquica ou fundacional;
II - disponham sobíe o regime jurídico dos servidores do Município;
I[I - criem, a]terem, estruturem as atribuições dos órgãos da Administração
direla. autárquica ou fundacional:
lV - disponham sobre matéria tributária, orçamentária e serviços públicos.

11. E reÍbrente às funções adminislr{tÍiras, aduz a Lei Local que: "Art. 71 - O Poder

Executivo, com aÍibuições essencialmente administrativas. será exercido pelo

Prefeito".

12. Agora, especificaÍnente quanto às competências conferidas por 1ei ao preleito:

i ' Att.77 - Compete, privativamente, ao Prefeito:
I - representar o Municipio. em juízo ou fora dele;
Il - exercer, corn o apoio dos auxiliares díretos, a direção superior da
administração local;
III - notnear e exonerar os servidores rrunicipais:
lV - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta Lei;
V - sancionar. promulgar e mandar publicar as leis. bern conro expedir
decretos e regulamentos para a sua fiel execução:
Vl - vetar, total ou parcialmente, projetos de lei:
Vli - dispor sobre a organização e o funcionamento da ,Adrniristração
rlunicipal, na fonla da lei;
VIII - celebrar convênios e consórcios nos temos desla Lei, depois de
devidamente aulorizado pela Câmara de Vereadores:
IX - declarar a utilidade ou necessidade pública ou o interesse social, de bens
para hns de desapropríação ou de servidão administrativa;
X - deÇlàrar o estado de calamidade pública:
X[ - expedir atos próprios da atividade administrativa;
Xll - col'rtratar lerceiros para a prestação de serviços pútblicos;
Xlll - prover e extinguir cargos públicos. e expedir atos referentes à situação
funcional dos servidores públicos, nos termos da lei;
XIV - enviar à Câmara Municipal os projetos de lei do Plano Plurianual. de
Diretrizes Orçamentárias e do Orçâmento anual. confonne disciplina esta
Lei:
XV - pÍestar, anualmente, à Câmara lVlunicipal. dentro de sessenta dias após
a atrerftrra do ano legislativo, âs contas reÍ-erentes ao exercício anterior. e

remetê-lâs em igual prazo, ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo:
XVI - prestar à Câmara Municipal, em quinze dias. as informações quc estâ
solicitar:
XVII - aplicar multas previstas ern leis e contratos;
XVlll - resolver sobre os requerimentos, reclamâções ou representações que

lhes i'orern dirigidas, em matéria da competência do Executivo Municipal;
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XIX - aprovar, após o competente parecer do órgão técnico da Prefeitura.
plojetos de edificação e plano de loieamento. arÍuamento e zoneamento
urbano ou para Íins urbanosi
XX - solicitar o auxÍlio da Polícia Militar do Estado cle São Paulo para

gârâ tiÍ o cumprimento de seus at0s;
XX1 - iniciar projetos de lei sobrc tributos municipais, isenções, anislias
fiscais, remissão e suspensão da cotrrança de dívida ativa;
XXII - exercer outras atibuições previslas nesta Lei.
XX I - Colocar à disposição da Câmara, dentro de 15 (quinze) dias. as

quantias que devam ser despendidas de uma só vez, e. até o dia 25 (vínte e

cinco) de cada mês, a parcela correspondente ao duodécimo de sua dotação
orçamentárria"
Parágrafo único - O Prefeito poderá delegar por decreto as atribuiÇões
mencionadas nos incisos XI, XII. XVli, XVltl e XIX aos auxiliares diretos
que obsen,arão os limites traçados nas respectivas delegaçÕes.

13. Conforme o inciso Il, é de competência do prefeito a direção da administração

pública local" sendo este o órgão conhecedor das minúcias em seus atos de gestão.

14. Noutro giro, vejamos o que diz o REGIMENTO INTERNO DA C]ÂMAR,,\ DE

VERI,ADORES DE PRACINI-LA.:

(i) quanto à atuação de vereador:

't n*" :O+ - Compete ao Vereador. entre outras atribuições:
I - participaÍ de todas as discussões e deliberações do Plenário;
ll - votar na eleição e destituição da Mesa e das Comissões Permanentes:
Íll - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo;
lV - concorrer aos cargos da Mesa e das comissões pennanentes;
V - paúicipar das comissôes temporárias;
VI - usar da palavra nos casos previstos neste Regimento;
VII - conceder audiências pírblicas na Câmara. dentro do horário de seu

Íuncionamento.

(ii) quanto à Mesa:

*-Art.23 - Compete à Mesa, dentre outras atribuições estatleiecidas em lei.' neste Regimento ou por Resolução da Câmara, ou delas irnpiicitamelte
decorrentes:
I - propor projetos de lei nos termos do que dispõe o aÍt. 6l "caput" da
C0nstituição Federâil
II - propor projetos de decreto legislativo dispondo sobre:

a) licença do Prefeito para aíastâmento do cargol
b) autorização ao Prefeito paÍa. por necessidade de serviço. ausentar-se do

klunicípio por mais de quinze dias:
c) fixaçâo da remuneração do Prefeitci e do Vice-Prefeito para a legisiatura
subseqüente, sern. prejuízo da iniciativa de qualquer Vereador na matéria,
devendo ser promulgado 90 (noventa) dias antes das eleições.
II[ - propor projetos de resoluçâo tlispondo sobre:

[,
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a) concessão de iicença aos Vereadores. nos temos do que dispõe o art.40. §

2n da Lei Orgânica Municipal;
b) fixação da remuneração dos Vereadores e a Verba de Representação do
Presidente da Câmara, para a legislatura subseqüente, sem prejuí2,o da

iniciativa de qualquer Vereador na matéria, devendo ser promulgada 90
(no\enla) diâ5 antes das eleiçôc:.
IV - propor ação de inconstitucionalidade, por iliciativa própria ou a
requerimenlo de qualquer Vereador ou Comissão:
V - promulgar emendas à LOM;
VI - conferir a seus menrbros atribuições ou encargos referentes aos serviços
Iegisiativos ou administrativos da Câmara;

VII - fixar diretrizes para a divulgação das atividades da Câmara;
VllI - adotar medidas adequadas para proÍnover e valorizar r.l Poder
Legislativo e resguardar o seu conceito peranle a oomunidade;
IX - adotar as providências cabíveis, por solicitação do interessado, para a

deÍêsa iudicial ou extrâiudicial de Vereador coütÍa a ameaça ou a prática de

aÍo atcntatório ao livre exercicio e às prerrogativas constitucionais do

mândato parlâmentari
X - apreciar e encaminhar pedidos escritos de informagão ao Prefeito e aos

Secrelários Municipais;
Xl - declarar a perda de mandato de Vereador. nos termos do art..l7 da Lei
Orgân ica Muricipal;
XII - autorizar licitações. homologar seus resuliados e aprovar o calendário
de compras;
XllI - apresentar ao Plenário, nâ sessão de encerramento do ano legislativo,
resenha dos trabalhos realizados, precedida de sucinto relatório sobre o seu

desempenho;
XIV - sugerir ao Prefeito, através de indicação, a propositura de projeto de
Iei que disponha sobre ahertura de créditos suplementâres ou especiais, da
Câmara Municipal. cobertos com recursos do Executivc;
XV - elaborar e encaminhar ao Preleito até 3l de julho, a proposta
orçamentáíia da Câmara, a ser incluída na proposta do Município e fazer,
mediante a1o, a discriminação analítica das dotações respectivas, bem como
alteráJas, quando necessário;
XVI - se a proposta não for encaminhada no plazo previsto no inciso anterior
será tomado como base o orçanrento vigente para a Cànara Municipal;
XVli - suplementar, mediante âto. as dotações orçamentárias da Câmara,
observado o limite da autorização Çonstante de lei orçamenúria, desde que

os rccursos para sua cobefiura sejam provenienles de anulação total ou
parcial de suas dotâções;
XVIII - devolver à Fazenda Municipal, até o dia 31 de dezembro, o saldo de
numerário que lhe floí liberado durante o exercicio:
XIX - enviar ao Prefeilo, até o dia l" de março, as contas do exercicio
anterior:
XX - designar, mediante ato, Vereadores para nrissão dc representação da
Câmara Municipal, limitado em 3 (rrês) o núrnero de represerÍantes, em cacla

{.laso;

.XXl - abrir, mediante ato, sindicâncias e processos adrnin istrativ os e
aplicação de penalidades;
XXÍl - atualizar, mediante ato, a remuneração dos Vereadores, nas epocas e
segundo os critérios estabelecidos no ato hxador:

Y
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XX[]I - assinar os autógrafos dos projetos de lei destinados à sançâo e

promulgaçào pelo ( hcle do Fxecutir o:

XXIV - assinar as atâs das sessões da Cârnara.

15. O Regimento lntemo prevê os órgãos para iniciarem o processo legislativo em

âmbito local:

kart. ZOO - Projeto de lei é a proposição que tem por fim regular toda a
matéria de competôncia da Câmara e sujeita a sanção do PreÍêito.
ParágraÍà único - A iniciativa dos projetos de lei será:

I - do Vereador;
ll - da Mesa da Cârnara;
III - das Comissiles Permanentes;
IV - do Prefeito;
V - de. no mínimo 5% (cinco por cento) do eleitorado. (art. 6l CF)

16. Pelo que se extrai de todos os dispositivÕs invocados ao longo cleste parecer, não

há a contribuição das leis para que a Câmara Municipal legisle no sentido de impor as

restrições ao Executivo- Quando se torna a inioiativa para iegislar rnas seÍI quc a lei

previamente o autorize" ocorre uma usurpaçâo de liinção institucional, o que é defeso

pelo ordenamento juridico.

17. Cumpre recordar que tôdos os agentes (seja por meio de provimento de concurso

púb1ico, cffgo em comissão, livre nomeação, emprego temporário, mandato eletivô,

agentes políticos etc...) quo integÍem a Administação Pública. devem obediência à

estrita legalidade. em confbrmidade com o cdput do artigo 37 da Constituição F etleral.

18. A propósito, ensina a doutrina brasileira: "Assim. enquanto aos paÍticulares é

conferi<1a a possibilidade de fazer. na deÍ-esa de seus interesses e do seu patrimônio, tudo

aquilo que a lei não proíbe, a Administração, na defesa <los interesses da coletividade.

só poderá lazer aquilo que a lei expressamente autoriza" (Spitzcovsky, Celso. Direito

administrativo esquernatizado. - 2. ed. - São Paulo : Sataiva Educação. 2019, p.54)

19. Destafre, ô agente público tão somente pode agir dentro das margens permitidas

pela lei. In cdslti (a) não encontrci na l-ei Orgânica, assim como no Regimento Interno

da Câmara de Vereadores de Pracinha, dentre lodos os dispositivos aflteriôrmente

lançados, norma permissiva para que o vereador iniciasse processo legislativo impondo

os encargos ao Poder Executivo. 1to que tôca à vedaqão de inauguraçáo de obras

+.
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públicas que estejam inacabadas; (b) entendo que se trata de uma violação ao artigo 2"

da Constituição Federal, afrontando a Separação dos Poderes. tendo em vista que o ato

reveste-se de ilegalidade no momento que há ingerência de um Poder sobre o Outro.

Creio que o correto, s. m. j. seria a Câmara de Vereadores realizar, por meio de suas

Comissões temáticas. o ricompanhamento da administração do preÍbito, nô au1êntico

exercício de seu poder Íiscalizatório, de acordo com o previsto no artigo 31, caput" da

Constituição Federal.

20. Portanto. cotcloo pela inconstitucionalidqde formsl subietiva, pois elaborada a

presente propositura sem fundamento legal.

2.3 Aspecto regimental

21. A esta Comissão inoumbe analisar o rito a ser percorrido durante o trânrite do

aludido processo legislativo, que poderá culminar, após analisado o merito, a aprovação

ou rejeição do projeto de lei legislativo.

22. Mesmo chegando à conclusão da inconstitucionalidade formai da proposiÍura,

imprescindível a atuação das demais Comissões existentes no Legislativo, para que

ernitam seus parece{es, desincumbindo-se, assim, de seu mister institucional.

23. Para os trabalhos, diversos órgãos existentes na Câmara Municipal deverão

emitir seus prévios pareceres. Nesse sentido. "E obrigatório o Parecer das Comissões

Permanentes, nos assuntos de sua competência. ressalvados os casos previstos ncstc

Regimento", conforme artigo 79 do RegimenÍo Interno.

24. Corno o tema tratado é "obras públicas", verifico a compulsoriedade de 2 (duas)

Comissôes distintas iançarem seus pareceres. quais sejam: a) Constituiçào, Justiça e

Redação e a Comissão de Obras e Sen iços Públicos.

25- Os pareceres encontram guarida no próprio Regimento lnterno, senão vejamos:

" Aú. 76 - As Cornissôcs Permarrentes, em razão da matéria de sua
competência, cabe: I - estudar proposições e outras matériâs submetidas ao
seu exame apresentândô, conforme o caso: a) parecer".

26. No estudo deste caso específico. esta Cornissâo concluiu pela

inconstitucionalidade do Projeto de Lei n" 00112020.
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27. Prevê o Regimento Intorno:

$e.t. fOO - Parecer é o pronunciamento da Comissào sobre qualquer matériâ
I' sujeita ao seu estudo.

Parágrafo único - Salvo nos casos expressamente previstos neste Regimento.
o parecer será escrito e constará de 3 (três) partes:

I - exposição da matéria em exame;
II - conclusões do relator com:
a) sua opinião sobre a legalidade ou ilegalidade, a constitucionalidade ou
inconstitucionalidade totâl ou parcial do projeto, se pertencer à Comissã0 de
Constituição, Justiça e Redação".

28. Deste modo, evidente a obrigatoriedade desta Comissão emilir seu parecer sobre

a prüpositura: e concluir, em obediência à lei, pela inconstitucionalidade total. sendo

certo que não há possibilidade de validar a ilegalidade perpetrada em face da CF. Lei

Orgânica e o Regimento lnterno. Esle Projeto de l,ei legislativo é viciado desde o seu

nascedouro, é defeito congênito.

29. Uma vez opinado pela inconstitucionalidade, o Projelo de Lei deverá ser

remetido ao Plenario desta Casa de Leis, para que os vereadores apreciem esse parecer

prévio. DeteÍmina o artigo 109:

'.'-Art. I09 - Concluído o parecer da Comissão de Conslituição, Justiça e

Redação pela inconstitucionalidade ou ilegalidade de qualquer proposição.
deverá o mesmo ser submetido ao Plenário, para que, em discussão e
votação únicas, seja apreciada essa preliminar.
Parágralb único - Aprovado ô pârecer da Conrissão de Constituiçào, Justiça
e Redação que conciuir pela inconstitucionalidade ou ilegaiidade da
proposição. esta será arquivada e, quando re-leitado o parecer será a
proposiçào encaminhada às demais Comissões.

30. Na ordem do dia. forçoso reconhecer que esta Comissão entendeu ser o Projeto

de lei inconstitucional. Assim, caso o autor da Propositura entender viável. poderá

solicitar a retirada de seu projeto da ordem do dia. conÍbrme determina o aftigo 169,

inciso I, do Regimento Intemo nos tennos que segue:

.lAn. I 6o - A retirada de proposição constante da Ordern do dia dar-se-á:
I - por solicitaçào de seu autor, quando o parecer da Clomissão de
Constituição, Justiça e Redação tenha concluído pela inconstitucionaliCade
ou ilegalidade ou quando a ploposição não tenha parecer favorável de
Comissão de Mérito".
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31. Os pareceres devem ser deliberados pelo Plenário. Ordena o Regimenlo Interno

que:

AÍt. 216 - Serão discutidos e votados os pareceres das Comissões
Processantes, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação e do Tribunal
de Côntas, nos seguintes casos:
I - f)as Comissões Processântes:

a) no processo de destituição de Membros da Mesa;
b) no processo de cassação de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores;
II - Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação:
a) que concluírem pela ilegalidade ou inconstitucionalidade de algum
projeto.

32. Desta maneira, o presente cÍso se encaixa na hipótese do inciso II, devendo

ocorÍet discussão e votaÇão sobre este parecer.

33. O Sr. Presidente da Câmara de Vereadores, caso entenda ser o projeto de lei

evidenlemente inconstitucional, podeú devolver ao vereador autor a propositura

legislativa, conforme permissivo do artigo 228 do Regimento Intemo, in verbis:

J ert. ZZt - Além do que estabelece o art. 185, a Presidência devolverá ao' autor quâlquer proposição que:
I - não esteja devidamente formalizada e em termos;
II - versar matéria:
a) alheia à competência da Câmara;
b) evidentemente inconstitucional;
c) anti-regimental.
d) semelhante a proposiçãojá existente.

No mesmo sentido, determina o artigo 26, inciso ll, aiínea "e":

* Art. 26 - Ao Presidente da Câmara compete, privativamente:
(... )
I1 - quanto às atividades legislativas:
(...)
e) devolver âo autor a proposição que não esteja devidamente formalizad4
que veÍse matéria alheia à competência da Câmara, ou que seja
evidentemente inconstitucional ou anti-regimental.

34.

Y
*'
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tema exige a apresentaÇão d" p@!q de mais dc unra

Comissão ternática. Sucede que o parecer desta Comissão signatária deverá ser o

primeiro lido ern Plenário. Caso o Pleno rejeite este parecer, a propositura segue para

discussão e votaÇão subsequentes. Contudo. caso o E. Plenário acolha os argumentos

laaçados, o Projeto de Lei n" 001/2020 deverá ser arquitadct.

36. É o mandamento institucional desta Casa de Leis:

).

"*'4,t. z:o - Quando qualquer proposição for atribuída a mais de uma

Comissão, cada qual dará seu parecer sepârâdameote, sendo a Cornissão de

Constituição, Justiça e R.edação ouvida sempre em primeiro lugar.

§ 1" - Concluindo a Comissão de Constituição, Justiça e Redação pela
ilegalidade ou inconstitucionalidade de um pr<rjeto. deve o parecer ir a

Plenário para ser discutido e votado, procedendo-se:
a) ao prosseguimento da tramitação do processo. se rejeitado o parecer;

b) à proclamação da rejeição do projeto e ao arquivamento do processo. se

aprovado o parecer.

3i. Finalizando este tópico, ainda que esta Clomissão entenda pela

inconst.itucionalidade do Projeto de Lei n" 00112020, desinqumbindo-se de seu dever

institucional, passa-se às fases seguintes de análise da propositura em apreço.

2.4 Aspecto grarnatical

38. Quanto à grarnática distribuída no presente caso submetido à apreciação deste

órgão, após a atenta leitura por diversas vezes ao seu texto, atesto que a sua escrita está

em consonância côm a norÍna culta da lingua portuguesa, restando as regras de

concordância verbal obser-vadas.

39. Neste trilhar, inexistem erros ou desacefios na escrita do texto legal, em

harmonia com o disposto pela ll..ei Complemenlar n" 95/1.998.

1 Dispõc sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das ieis, conforme detcrmina o

parágrafo único do ar1.59 da Constituição Federal, e estabelÊce noÍÍnas pítÍa a consolidação dos atos

normalivos que menciona.

V
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40. Pertinente à relação lógica desenvolvida na elaboração da redação dos 4 (quatro)

artigos elencados ao projeto de lei em epígafe, tendo sido realizada a zelosa leitura,

identifico uma clareza nas ideias transmitidas pelo seu texto.

41. Logo no artigo inaugural, o autor nos trn o objeto da lei. Posteriormente, a

Íinalidade e, por fim, dispõe sobre a vigência e a aplicagão da norma.

42. PoÍanto, a redação esú de acordo com a estrutura lógica que se permite extrair o

alcance e significado do espírito da lei, não configurada qualquer mácula que impeça

sua interpretação regular.

3. Da conclusão

43. Ante o exposto, tendo exaurido todos os pontos exigidos pelo artigo 77 , inciso I,

"a" do Regimento Intemo, voto DESFAVOnÁVEI ao Projeto de Lei Legislativo no

00U2070.

44. Oportunamente, remetâ-se este parecer, bem como o Projeto de Lei Legislativo

n' 001/2020 ao E. Pleniírio desta Casa de Leis, para a devida apreciação e decisões que

julgarem pertinentes, observados os dispositivos do RI.

O parecer teve a participação dos vereadores ALAN GONÇALVES MAIA e JANDIRA

DE ALMEIDA RISSATO.

Pracinha - SP, 03 de agosto de 2020

Carina dos Sanlos Rodrigues Cruz
Presidente

Jandira
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^*ffi-*","Vice- residente


